
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.158 - SP (2018/0185254-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : WTN ACESSORIOS DA MODA LTDA 
AGRAVANTE : ANTONIO DE PADUA MELLO 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO  - SP097321 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS  - SP023134 

 ANDRÉA GIOVANA PIOTTO  - SP183530 
 DANIEL DE SOUZA  - SP150587 
 MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER  - SP178060 
 LUIZ FELIPE PERRONE DOS REIS  - SP253676 
 GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE  - SP251587 
 ABNER ESTEVAN FERNANDES  - SP296347 
 LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS  - SP289357 
 JOSE GUILHERME SILVEIRA PASCHOAL  - SP280305 
 LUCIANA SCARMATO JORGE  - SP182002 
 KLEBER FARIA SECATTO  - SP279711 

EMENTA
AGRAVO INTERNO. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA FÍSICA E PESSOA 
JURÍDICA. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA  NECESSIDADE DO 
BENEFÍCIO. REVISÃO DA CONCLUSÃO ALCANÇADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 

1. De acordo com entendimento do STJ, a declaração de pobreza, com o 
intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de 
presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.

2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o pedido de 
assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o magistrado 
tiver fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no 
estado de miserabilidade declarado." (AgRg no Ag 881.512/RJ, Rel. 
Ministro  Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª 
Região), Quarta Turma, julgado em 02/12/2008, DJe 18/12/2008).

3. No tocante à pessoa jurídica, cabe ainda consignar que, de acordo com 
o entendimento cristalizado na Súmula 481/STF: "Faz jus ao benefício da 
justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que 
demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais".

4. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, no sentido de indeferir a 
benesse pretendida, decorreu de convicção formada em face dos 
elementos fáticos existentes nos autos. Revê-la importaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase 
recursal pelo teor da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.158 - SP (2018/0185254-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : WTN ACESSORIOS DA MODA LTDA 
AGRAVANTE : ANTONIO DE PADUA MELLO 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO  - SP097321 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS  - SP023134 
   ANDRÉA GIOVANA PIOTTO  - SP183530 
   DANIEL DE SOUZA  - SP150587 
   MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER  - SP178060 
   LUIZ FELIPE PERRONE DOS REIS  - SP253676 
   GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE  - SP251587 
   ABNER ESTEVAN FERNANDES  - SP296347 
   LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS  - SP289357 
   JOSE GUILHERME SILVEIRA PASCHOAL  - SP280305 
   LUCIANA SCARMATO JORGE  - SP182002 
   KLEBER FARIA SECATTO  - SP279711 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Trata-se de agravo interno interposto por WTN ACESSÓRIOS DA MODA 

LTDA em face de decisão de fls. 457-459, pela qual este relator negou provimento ao seu 

agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido à 

impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Nas razões recursais, a parte agravante rebate a aplicação da Súmula 7/STJ e 

sustenta que tem direito aos benefícios da justiça gratuita. 

Pede a reconsideração ou a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.158 - SP (2018/0185254-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : WTN ACESSORIOS DA MODA LTDA 
AGRAVANTE : ANTONIO DE PADUA MELLO 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO  - SP097321 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS  - SP023134 
   ANDRÉA GIOVANA PIOTTO  - SP183530 
   DANIEL DE SOUZA  - SP150587 
   MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER  - SP178060 
   LUIZ FELIPE PERRONE DOS REIS  - SP253676 
   GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE  - SP251587 
   ABNER ESTEVAN FERNANDES  - SP296347 
   LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS  - SP289357 
   JOSE GUILHERME SILVEIRA PASCHOAL  - SP280305 
   LUCIANA SCARMATO JORGE  - SP182002 
   KLEBER FARIA SECATTO  - SP279711 
  

EMENTA
AGRAVO INTERNO. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA FÍSICA E PESSOA 
JURÍDICA. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA  NECESSIDADE DO 
BENEFÍCIO. REVISÃO DA CONCLUSÃO ALCANÇADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 

1. De acordo com entendimento do STJ, a declaração de pobreza, com o 
intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de 
presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.

2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o pedido de 
assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o magistrado 
tiver fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no 
estado de miserabilidade declarado." (AgRg no Ag 881.512/RJ, Rel. 
Ministro  Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª 
Região), Quarta Turma, julgado em 02/12/2008, DJe 18/12/2008).

3. No tocante à pessoa jurídica, cabe ainda consignar que, de acordo com 
o entendimento cristalizado na Súmula 481/STF: "Faz jus ao benefício da 
justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que 
demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais".

4. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, no sentido de indeferir a 
benesse pretendida, decorreu de convicção formada em face dos 
elementos fáticos existentes nos autos. Revê-la importaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase 
recursal pelo teor da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração de pobreza, 

com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de presunção 

relativa, admitindo, portanto, prova em contrário. 

Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o pedido de 

assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o magistrado tiver fundadas razões 

para crer que o requerente não se encontra no estado de miserabilidade declarado." (AgRg 

no Ag 881.512/RJ, Rel. Ministro  CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 

18/12/2008).

Nessa linha:

AGRAVO INTERNO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA.
MERA INSATISFAÇÃO COM O JULGADO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. REVISÃO DA 
CONCLUSÃO ALCANÇADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.
1. Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara 
Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e 
conforme sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu 
pertinentes. No entanto, se a decisão não correspondeu à expectativa da 
parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado.
2. De acordo com entendimento do STJ, a declaração de pobreza, com o 
intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de 
presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.
3. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o pedido de 
assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o magistrado tiver 
fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de 
miserabilidade declarado." (AgRg no Ag 881.512/RJ, Rel. Ministro Carlos 
Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª Região), Quarta 
Turma, julgado em 02/12/2008, DJe 18/12/2008).
4. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, no sentido de indeferir a 
benesse pretendida, decorreu de convicção formada em face dos 
elementos fáticos existentes nos autos.
5. A revisão dos fundamentos do acórdão recorrido importaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal 
pelo teor da Súmula 7 do STJ.
6. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica o exame do recurso especial pela 
alínea "c" do permissivo constitucional. Precedentes.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1258169/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe 26/09/2018)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 535, I e II, DO CPC NÃO CONFIGURADA. PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 07/STJ. PRECEDENTES.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, I e II, do CPC se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. A questão federal suscitada em sede de recurso especial deve, 
anteriormente, ter sido impugnada nas instâncias ordinárias e lá 
prequestionada. Até mesmo as violações surgidas no julgamento do 
acórdão recorrido não dispensam o necessário prequestionamento.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, para a 
concessão dos benefícios da justiça gratuita, deve ser observada, a 
princípio, apenas a declaração do requerente atestando sua condição de 
hipossuficiente. No entanto, como tal declaração gera apenas presunção 
relativa, pode ser ilidida por entendimento contrário firmado pelo juízo de 
origem.
4. Na hipótese, o c. Tribunal de Justiça entendeu que não havia prova da 
dificuldade de o autor arcar com as despesas do processo, sem 
comprometimento de sua subsistência e de sua família, bem como não foi 
juntada aos autos a declaração de hipossuficiência.
5. Rever as conclusões do acórdão demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, providência inviável em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 07/STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1059378/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 02/08/2010).

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. SITUAÇÃO 
ECONÔMICA VERIFICADA NA ORIGEM. REVISÃO. EXAME DE MATÉRIA DE 
FATO.
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
1. O Tribunal a quo, procedendo com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, decidiu que o recorrente possui meios de prover as custas do 
processo.
2. Aferir a condição de hipossuficiência do recorrente para fins de aplicação 
da Lei Federal 1.060/50 demanda o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a este Tribunal, em razão do 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. A Corte Especial já pacificou jurisprudência no sentido de que o julgador 
pode indeferir o benefício da assistência judiciária gratuita, diante das 
evidências constantes no processo. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Demais disso, a jurisprudência firmou entendimento no sentido de que a 
simples declaração de pobreza, firmada pelo requerente do pedido de 
assistência judiciária gratuita, é relativa, devendo ser comprovada pela 
parte a real necessidade de concessão do benefício.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 769.514/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016)
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No tocante à pessoa jurídica, cabe ainda consignar que, de acordo com o 

entendimento cristalizado na Súmula 481/STF: "Faz jus ao benefício da justiça gratuita a 

pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com 

os encargos processuais".

No caso em exame, o Tribunal de origem, amparado no acervo fático-probatório 

dos autos concluiu que: 

Mas no caso, não há documento contemporâneo que comprove a 
dificuldade financeira para arcar com as custas e despesas processuais.
Além disso, os elementos constantes nos autos indicam situação que 
contrasta com a miserabilidade declarada, evidenciando que os apelantes 
não podem ser considerados necessitados.
Na espécie, quanto ao agravante ANTONIO DE PADUA MELLO, nota-se que 
na declaração de imposto apresentada, relativa ao exercício de 2015, 
demonstra que auferiu rendimentos tributáveis no importe de R$ 25.654,00. 
Além disso, verifica-se de sua declaração de bens e direitos que tem 
investimento em VGBL, com saldo credor em 2013 de 57.916,42 e, em 
2014, apresentou um saldo credor de R$ 71.330,35 (fls. 13/26). Nesse 
contexto, a declaração de imposto apresentada, relativa ao exercício de 
2016, demonstra que auferiu “rendimento de sócio ou titular de 
microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, 
aluguéis e serviços prestados”, no importe de R$ 30.545,49 (fls. 30/39).
A agravante WTN ACESSORIOS DA MODA LTDA ME também não 
demonstrou a hipossuficiência alegada (fls. 40/47). Assim, no caso vertente, 
a apelante, pessoa jurídica, não comprovou cabalmente que no momento 
não tem condições de arcar com os encargos financeiros do processo.

A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, no sentido de indeferir a benesse 

pretendida, decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos existentes nos 

autos. 

Assim, rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria necessariamente 

no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal pelo teor da Súmula 7 do STJ.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0185254-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.333.158 / 
SP

Números Origem:  10258004020158260114  10384528920158260114

PAUTA: 21/02/2019 JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIANE DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA RECENA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WTN ACESSORIOS DA MODA LTDA 
AGRAVANTE : ANTONIO DE PADUA MELLO 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO  - SP097321 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS  - SP023134 

 ANDRÉA GIOVANA PIOTTO  - SP183530 
 DANIEL DE SOUZA  - SP150587 
 MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER  - SP178060 
 LUIZ FELIPE PERRONE DOS REIS  - SP253676 
 GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE  - SP251587 
 ABNER ESTEVAN FERNANDES  - SP296347 
 LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS  - SP289357 
 JOSE GUILHERME SILVEIRA PASCHOAL  - SP280305 
 LUCIANA SCARMATO JORGE  - SP182002 
 KLEBER FARIA SECATTO  - SP279711 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WTN ACESSORIOS DA MODA LTDA 
AGRAVANTE : ANTONIO DE PADUA MELLO 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO  - SP097321 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS  - SP023134 

 ANDRÉA GIOVANA PIOTTO  - SP183530 
 DANIEL DE SOUZA  - SP150587 
 MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER  - SP178060 
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 LUIZ FELIPE PERRONE DOS REIS  - SP253676 
 GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE  - SP251587 
 ABNER ESTEVAN FERNANDES  - SP296347 
 LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS  - SP289357 
 JOSE GUILHERME SILVEIRA PASCHOAL  - SP280305 
 LUCIANA SCARMATO JORGE  - SP182002 
 KLEBER FARIA SECATTO  - SP279711 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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